
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2245504 - SC (2024/0339559-5)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : HENRIQUE LOCKS JUNIOR 
ADVOGADO : FÁBIO FONTANELLA - SC016762
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO JOAQUIM DOS REIS - SP023134

SEVERINO DO RAMO CHAVES DE LIMA - PB008301
SERGIO HENRIQUE DE OLIVEIRA GOMES - DF017844
DANIEL DE SOUZA - SP150587
MÁRCIO CASTRO KAIK SIQUEIRA - SP200874
LARISSA  CRISTINA  FERREIRA  MESSIAS  RIBEIRO  -
SP289357
CLICIA DO NASCIMENTO VECCHINI - SP304688
JULIANA CAROLINA FRUTUOSO BIZARRIA - SP272914

INTERES. : BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA SA 

EMENTA

DIREITO  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO  INTERNO.
CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA  ORIUNDO  DE  AÇÃO
REVISIONAL  DE  CONTRATO  BANCÁRIO.  PRESCRIÇÃO
DECENAL  DO  ART.  205 DO  CC/2002.  TERMO  INICIAL  NA
ASSINATURA DO CONTRATO. ÓBICE DAS SÚMULAS 83/STJ E 7/
STJ.

I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não conheceu de recurso
especial manejado em cumprimento de sentença fundado em título judicial decorrente de
ação revisional de contrato bancário, no qual o Tribunal estadual rejeitou exceção de pré-
executividade e afastou decadência e prescrição do título e da dívida, por reconhecer que
o objeto do cumprimento é a sentença revisional.
2. O Agravante sustenta que a execução tem por objeto o contrato bancário originário,
sujeito  à  prescrição  trienal,  que  a  posterior  ação  revisional  não  convalida  pretensão
executiva já prescrita e que a controvérsia demanda apenas valoração jurídica de marcos
temporais incontroversos (vencimento, ajuizamento da revisional e da execução).
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II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se, em cumprimento de sentença fundado em
título judicial oriundo de ação revisional de contrato bancário, incide o prazo prescricional
decenal  previsto  no  art.  205 do Código Civil  de  2002,  com termo inicial  na  data  da
assinatura do contrato,  e  se  a  alteração do cômputo prescricional  em recurso especial
encontra óbice nas Súmulas 83/STJ e 7/STJ.

III. Razões de decidir
4. Reconhece-se que a execução se funda em título judicial formado na ação revisional,
razão  pela  qual  se  aplica  o  prazo  prescricional  decenal,  igualmente  incidente  no
cumprimento de sentença (CC/2002, art. 205).
5. O entendimento do Tribunal estadual alinha-se à jurisprudência consolidada do STJ,
que fixa o termo inicial da prescrição decenal, nas ações revisionais de contrato bancário,
na  data  da  assinatura  do  contrato,  atraindo  o  óbice  da  Súmula  83/STJ quanto  ao
conhecimento do recurso especial.
6.  A  modificação  das  premissas  adotadas  pelo  acórdão  recorrido  sobre  os  marcos
temporais  utilizados  para  o  cômputo  da  prescrição  demandaria  reexame  do  conjunto
fático-probatório, providência vedada em recurso especial, conforme a Súmula 7/STJ.

IV. Dispositivo
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
18/08/2026 a 24/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira
e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

   Brasília, 24 de agosto de 2026.

Ministro Humberto Martins
Relator
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INTERES. : BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA SA 

EMENTA

DIREITO  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO  INTERNO.
CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA  ORIUNDO  DE  AÇÃO
REVISIONAL  DE  CONTRATO  BANCÁRIO.  PRESCRIÇÃO
DECENAL  DO  ART.  205 DO  CC/2002.  TERMO  INICIAL  NA
ASSINATURA DO CONTRATO. ÓBICE DAS SÚMULAS 83/STJ E 7/
STJ.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não conheceu de recurso
especial manejado em cumprimento de sentença fundado em título judicial decorrente de
ação revisional de contrato bancário, no qual o Tribunal estadual rejeitou exceção de pré-
executividade e afastou decadência e prescrição do título e da dívida, por reconhecer que
o objeto do cumprimento é a sentença revisional.
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2. O Agravante sustenta que a execução tem por objeto o contrato bancário originário,
sujeito  à  prescrição  trienal,  que  a  posterior  ação  revisional  não  convalida  pretensão
executiva já prescrita e que a controvérsia demanda apenas valoração jurídica de marcos
temporais incontroversos (vencimento, ajuizamento da revisional e da execução).

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se, em cumprimento de sentença fundado em
título judicial oriundo de ação revisional de contrato bancário, incide o prazo prescricional
decenal  previsto  no  art.  205 do Código Civil  de  2002,  com termo inicial  na  data  da
assinatura do contrato,  e  se  a  alteração do cômputo prescricional  em recurso especial
encontra óbice nas Súmulas 83/STJ e 7/STJ.

III. Razões de decidir

4. Reconhece-se que a execução se funda em título judicial formado na ação revisional,
razão  pela  qual  se  aplica  o  prazo  prescricional  decenal,  igualmente  incidente  no
cumprimento de sentença (CC/2002, art. 205).

5. O entendimento do Tribunal estadual alinha-se à jurisprudência consolidada do STJ,
que fixa o termo inicial da prescrição decenal, nas ações revisionais de contrato bancário,
na  data  da  assinatura  do  contrato,  atraindo  o  óbice  da  Súmula  83/STJ quanto  ao
conhecimento do recurso especial.

6.  A  modificação  das  premissas  adotadas  pelo  acórdão  recorrido  sobre  os  marcos
temporais  utilizados  para  o  cômputo  da  prescrição  demandaria  reexame  do  conjunto
fático-probatório, providência vedada em recurso especial, conforme a Súmula 7/STJ.

IV. Dispositivo

Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por HENRIQUE LOCKS JUNIOR

contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou recurso especial interposto

com  o  objetivo  de  reformar  acórdão  proferido  pelo  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO

ESTADO DE SANTA CATARINA assim ementado (fl. 87):

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  CUMPRIMENTO  DE
SENTENÇA. DECISÃO DE ORIGEM QUE REJEITOU A
EXCEÇÃO  DE  PRÉ-EXECUTIVIDADE,  AFASTANDO
AS TESES DE DECADÊNCIA DO DIREITO DE AÇÃO E
DA  PRESCRIÇÃO  DO  TÍTULO  E  DA  DÍVIDA  EM
EXECUÇÃO. INSURGÊNCIA DO EXECUTADO. TESE
DE QUE A ANÁLISE DO JUÍZO DE ORIGEM ESTAVA
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EQUIVOCADA  PORQUANTO  O  OBJETO  DA
EXECUÇÃO É O CONTRATO BANCÁRIO PRIMITIVO,
E  NÃO  A  AÇÃO  REVISIONAL  EM  SI.  NÃO
ACOLHIMENTO.  PROCESSO  DE  CONHECIMENTO
QUE ORIGINOU TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL,  O
QUAL  É  O  OBJETO  DO  CUMPRIMENTO  DE
SENTENÇA. DECISÃO DE ORIGEM QUE APRECIOU
AS  TESES  DE  PRESCRIÇÃO  E  DECADÊNCIA  DE
MANEIRA  CORRETA  E  MERECE  SER  MANTIDA.
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.

A decisão  agravada  não  conheceu  do  recurso  especial  do  agravante  (fls.

228-238).  Contra essa decisão foram opostos embargos de declaração,  os quais foram

rejeitados (fls. 253-259).

Aduz  o  agravante  que  a  análise  da  questão  prescinde  do  reexame  do

conjunto  fático-probatório,  limitando-se  à  valoração  jurídica  de  fatos  incontroversos

relativos às datas de vencimento da dívida, ajuizamento da ação revisional e propositura

da execução. Defende que a execução tem por objeto o contrato bancário originário, cujo

prazo prescricional é trienal. Diz que a ação revisional posteriormente ajuizada não tem o

condão de convalidar ou tornar exigível dívida cuja pretensão executiva já se encontrava

prescrita. Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela submissão

do presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada deixou de apresentar contrarrazões

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

O acórdão recorrido reconheceu que a execução se funda em título judicial

decorrente  de  sentença  proferida  em  ação  revisional.  Neste  caso,  aplica-se  o  prazo

prescricional  decenal,  igualmente  incidente  no  cumprimento  de  sentença.  O  Tribunal

Estadual não divergiu, portanto, da jurisprudência do STJ, o que atrai  a incidência da

Súmula n. 83/STJ.

Cito, a propósito, os seguintes precedentes:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIIL.
AÇÃO  REVISIONAL  DE  CONTRATO.  PRESCRIÇÃO.
DECENAL. JUROS CONTRATUAIS E COMPENSAÇÃO
DO INDÉBITO. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ. NEGATIVA
DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  NÃO
OCORRÊNCIA.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  Nº  282/STJ.
FUNDAMENTAÇÃO  DEFICIENTE.  SÚMULA  Nº
284/STF.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o
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tribunal  de  origem  motiva  adequadamente  sua  decisão,
ainda  que  de  forma  sucinta,  solucionando  a  controvérsia
com a aplicação do direito que entende cabível à hipótese,
apenas não no sentido pretendido pela parte.
2.  Ausente  o  prequestionamento,  até  mesmo  de  modo
implícito, de dispositivo apontado como violado no recurso
especial, incide, por analogia, o disposto na Súmula nº 282
do Supremo Tribunal Federal.
3. É inadmissível o inconformismo por deficiência na sua
fundamentação quando o recurso especial deixa de indicar
especificamente de que forma os dispositivos legais teriam
sido  violados.  Aplicação,  por  analogia,  da  Súmula  nº
284/STF.
4. A prescrição decenal é aplicável às ações revisionais de
contrato  de  financiamento,  conforme  entendimento
consolidado na jurisprudência do STJ.
5. A compensação do indébito e a aplicação da taxa de juros
prevista  no  contrato  não  pode  ser  revista  em  recurso
especial, pois requer reexame do acervo fático-probatório.
6. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso
especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.
(AREsp n.  2.711.438/MG, relator  Ministro Ricardo Villas
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 15/12/2025, DJEN
de 18/12/2025.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  AÇÃO  REVISIONAL  DE  CONTRATO
BANCÁRIO.  PRESCRIÇÃO  DECENAL.  TERMO
INICIAL.  DATA  DA  ASSINATURA  DO  CONTRATO.
ENTENDIMENTO  ALINHADO  À  JURISPRUDÊNCIA
DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AUSÊNCIA
DE  DEMONSTRAÇÃO  DE  DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial, em ação revisional de contrato
bancário, discutindo o marco inicial do prazo prescricional
decenal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.  Aplicação  do  prazo  prescricional  decenal  previsto  no
art.  205 do  CC/2002,  com  termo  inicial  na  data  da
assinatura do contrato, e incidência da Súmula 83/STJ para
inadmissão  do  recurso  especial  fundado na  alínea  "a"  do
art.  105, III,  da  CF/1988,  bem  como  ausência  de
demonstração de divergência jurisprudencial nos moldes do
art. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e art. 255, § 1º, do RISTJ. III-
RAZÕES DE DECIDIR
3.  O  acórdão  recorrido  alinha-se  à  jurisprudência
consolidada  do  STJ,  que  fixa  o  termo  inicial  da
prescrição  decenal  nas  ações  revisionais  de  contrato
bancário na data da assinatura do contrato, atraindo a
Súmula  83/STJ,  aplicável  tanto à alínea "a" quanto à
"c" do art. 105, III, da CF/1988.
4. A parte agravante não superou o óbice sumular, pois não
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colacionou precedentes contemporâneos ou supervenientes
favoráveis, nem demonstrou distinção entre os casos.
5.  Não  há  reexame  de  provas,  tratando-se  de  questão
puramente  de  direito,  mas  os  fundamentos  da  decisão
agravada permanecem inabalados.
IV. DISPOSITIVO
6. Agravo em recurso especial não conhecido.
(AREsp  n.  2.975.742/PB,  relatora  Ministra  Daniela
Teixeira, Terceira Turma, julgado em 13/10/2025, DJEN de
16/10/2025.)

DIREITO  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO
INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
AÇÃO  REVISIONAL  DE  CONTA  CORRENTE.
PRESCRIÇÃO.  INTERRUPÇÃO  POR  AÇÃO  DE
PRESTAÇÃO  DE  CONTAS.  PRAZO  DECENAL  (CC/
2002)  OU VINTENÁRIO (CC/1916).  CDC.  INVERSÃO
DO  ÔNUS  DA  PROVA.  SÚMULAS  7  E  83/STJ.
AUSÊNCIA  DE  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL.
1. Inexiste violação dos arts. 1.022, II, e 489, § 1º, IV, do
CPC/2015 quando o Tribunal de origem enfrenta de modo
suficiente as questões relevantes, ainda que contrariamente
ao interesse da parte.
2.  A pretensão revisional  de  contrato bancário,  por se
tratar de direito pessoal, submete-se ao prazo vintenário
do art. 177 do CC/1916 ou ao prazo decenal do art. 205
do  CC/2002,  observada  a  regra  de  transição  do
art. 2.028 do CC/2002, não se aplicando, na ausência de
previsão específica, o prazo quinquenal do CDC.
3. A propositura de ação de prestação de contas relativa ao
mesmo  contrato  interrompe  o  prazo  prescricional  da
subsequente ação revisional, por afastar a inércia do titular
do direito, ainda que a demanda anterior tenha sido extinta
sem resolução de mérito.
4.  A aferição da  relação de  consumo e  dos  requisitos  do
art.  6º,  VIII,  do  CDC  demanda  análise  fático-probatória,
vedada em recurso especial (Súmula 7/STJ).
5.  Estando  o  acórdão  recorrido  em  consonância  com  a
jurisprudência do STJ, incide o óbice da Súmula 83/STJ.
Agravo interno improvido.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.978.345/PR,  relator  Ministro
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 23/3/2026,
DJEN de 26/3/2026.)

Ademais, a modificação do acórdão recorrido, quanto ao cálculo do prazo

prescricional,  demandaria  o  reexame  do  acervo  fático-probatório  dos  autos,  o  que  é

vedado pela Súmula n. 7/STJ.

Cito nesse sentido:

AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  AÇÃO  REVISIONAL  DE  CONTRATO.
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PRESCRIÇÃO. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  que  negou
provimento a agravo em recurso especial em ação revisional
de juros remuneratórios contratuais com pedido de repetição
de indébito e de reparação de danos.
2.  O  Tribunal  de  origem  reconheceu  a  prescrição  da
pretensão, adotando a data de assinatura do contrato como
termo inicial do prazo prescricional decenal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a prescrição
decenal se aplica à ação revisional de contrato bancário com
termo inicial na data de assinatura do contrato.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A alegação de nulidade do negócio jurídico não afasta a
prescrição,  pois,  segundo  reconhecido  pela  instância  de
origem,  a  pretensão  inicial  não  envolvia  a  declaração  de
nulidade do negócio jurídico,  e  sim a revisão dos termos
contratuais.
5. O entendimento consolidado no Superior Tribunal de
Justiça é o de que a prescrição decenal se aplica às ações
revisionais de contrato bancário, sendo o termo inicial a
data de assinatura do contrato, conforme o  art. 205 do
Código Civil.
6.  A  revisão  do  entendimento  acerca  dos  marcos
temporais  utilizados  para  cálculo  de  prescrição  é
inviável  em recurso especial,  por implicar reexame do
conjunto  fático-probatório,  o  que  encontra  óbice  nas
Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
7. É devida a majoração da verba honorária sucumbencial,
na  forma  do  art.  85, §  11,  do  CPC,  em  decorrência  do
desprovimento do anterior agravo em recurso especial.
8. A aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC
não decorre do mero desprovimento do agravo interno em
votação  unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da
manifesta  inadmissibilidade  ou  da  improcedência
qualificada do recurso.
IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo interno desprovido.
Tese de julgamento: "1. A prescrição decenal se aplica às
ações revisionais de contrato bancário, sendo o termo inicial
a data de assinatura do contrato. 2. Rever o entendimento do
tribunal de origem acerca das premissas firmadas com base
na  análise  do  acervo  fático-probatório  dos  autos  atrai  a
incidência da Súmula n. 7 do STJ. 3. A aplicação da multa
do art. 1.021, § 4º, do CPC requer a configuração de intuito
manifestamente  protelatório".
__________________________________________________________________
Dispositivos relevantes citados: CC, arts.  169, 189 e 205;
CPC, art. 1.021, § 4º.
Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AgInt  no  AREsp  n.
2.448.924/PB,  relator  Ministro  João  Otávio  de  Noronha,
Quarta  Turma,  julgado  em  21/10/2024; STJ,  AgInt  no
AREsp n. 2.443.149/PR, relatora Ministra Nancy Andrighi,
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Terceira Turma, julgado em 4/3/2024; STJ, AgInt no REsp
n.  2.015.484/PB,  relatora  Ministra  Maria  Isabel  Gallotti,
Quarta Turma, julgado em 20/3/2023; STJ, AgInt no REsp
n. 1.966.860/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira
Turma,  julgado  em  13/3/2023; STJ,  AgInt  no  AREsp  n.
2.682.919/RJ,  relator  Ministro  Sérgio  Kukina,  Primeira
Turma,  julgado  em  25/11/2024; STJ,  AgInt  no  REsp  n.
1.846.186/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma,
julgado em 7/6/2021; STJ, AgInt no AREsp n.
1.490.600/SP, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino,
Terceira  Turma,  julgado  em  14/9/2020; STJ,  AgInt  no
AREsp n.  2.633.658/SC,  relator  Ministro  João  Otávio  de
Noronha, Quarta Turma, julgado em 7/10/2024; STJ, AgInt
no AREsp n. 2.498.751/PE, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze,  Terceira  Turma,  julgado  em  11/11/2024; STJ,
AgInt  no  RMS  n.  51.042/MG,  relator  Ministro  Mauro
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 28/3/2017.
(AgInt  no AREsp n.  2.577.859/GO, relator  Ministro  João
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em  14/4/2025,
DJEN de 24/4/2025.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. CIVIL. PROCESSO CIVIL. IMPUGNAÇÃO
AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.  AUSÊNCIA DE
AFRONTA  AOS  ARTS.  489  E  1.022  DO  CPC/2015.
PRESCRIÇÃO  DECENAL.  SÚMULA  83/STJ.
OPORTUNIDADE  DE  DEFESA.  SÚMULA  7/STJ.
HONORÁRIOS PERICIAIS. SÚMULAS 283 E 284/STF.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 1.022 do
CPC/2015, uma vez que o Tribunal de origem se manifestou
de forma fundamentada sobre todas as questões necessárias
para o deslinde da controvérsia. O mero inconformismo da
parte  com  o  julgamento  contrário  à  sua  pretensão  não
caracteriza falta de prestação jurisdicional .
2.  O  entendimento  do  acórdão  recorrido  está  em
conformidade com o entendimento desta Corte de que,
tratando-se  de  ação  revisional,  o  prazo  prescricional
aplicável é aquele previsto no art. 205, caput, do Código
Civil  de  2002,  ou  seja,  10  (dez)  anos.  Incidência  da
Súmula n. 83/STJ.
3.  A  alteração  da  conclusão  adotada  pela  Corte  de
origem  demandaria,  necessariamente,  novo  exame  do
acervo  fático-probatório  constante  dos  autos,
providência  vedada  em  recurso  especial,  conforme  o
óbice previsto na Súmula 7 deste Tribunal Superior.
4.A  falta  de  impugnação  de  argumento  suficiente  para
manter,  por  si  só,  o  acórdão impugnado,  a  argumentação
dissociada  bem  como  a  ausência  de  demonstração  da
suposta  violação  à  legislação  federal  impedem  o
conhecimento do recurso, na esteira dos enunciados n. 283 e
284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
5. Agravo interno desprovido.
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(AgInt no AREsp n.  1.663.615/SC, relator Ministro Marco
Aurélio  Bellizze,  Terceira  Turma,  julgado  em  14/9/2020,
DJe de 21/9/2020.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.245.504 / SC

Número Registro: 2024/0339559-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
50003883120088240020 50657938320228240000 

Sessão Virtual de 18/08/2026 a 24/08/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : HENRIQUE LOCKS JUNIOR 
ADVOGADO : FÁBIO FONTANELLA - SC016762
RECORRIDO : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO JOAQUIM DOS REIS - SP023134

SEVERINO DO RAMO CHAVES DE LIMA - PB008301
SERGIO HENRIQUE DE OLIVEIRA GOMES - DF017844
DANIEL DE SOUZA - SP150587
MÁRCIO CASTRO KAIK SIQUEIRA - SP200874
LARISSA CRISTINA FERREIRA MESSIAS RIBEIRO - SP289357
CLICIA DO NASCIMENTO VECCHINI - SP304688
JULIANA CAROLINA FRUTUOSO BIZARRIA - SP272914

INTERES. : BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA SA 

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - CONTRATOS
BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : HENRIQUE LOCKS JUNIOR 
ADVOGADO : FÁBIO FONTANELLA - SC016762
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA 
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ADVOGADOS : PAULO ROBERTO JOAQUIM DOS REIS - SP023134
SEVERINO DO RAMO CHAVES DE LIMA - PB008301
SERGIO HENRIQUE DE OLIVEIRA GOMES - DF017844
DANIEL DE SOUZA - SP150587
MÁRCIO CASTRO KAIK SIQUEIRA - SP200874
LARISSA CRISTINA FERREIRA MESSIAS RIBEIRO - SP289357
CLICIA DO NASCIMENTO VECCHINI - SP304688
JULIANA CAROLINA FRUTUOSO BIZARRIA - SP272914

INTERES. : BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA SA 

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/08/2026 a 24/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira e Nancy
Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 24 de agosto de 2026

Documento eletrônico VDA59390566 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 25/08/2026 00:45:02
Código de Controle do Documento: d30d0f9e-f58a-482f-92a6-5e8cd140888a


